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PROJETO OE LEI N'OO1. DE 26 DE IANEIRO DE 2023.

,INSTITU O PROGRAV]A DE RECUPERAçÃO FISCAL DO

IVUNICIPIO DE ERERE.CE, RFF'S )023, E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS"

Art. 1? FICE iNStitUidÔ O PROGFiAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL DO MUN CiP O

DE ERERÉ-CE, REFIS 2023, destínado à regulerização e recuperação de créditos do Município

de Ereré-CE, tÍib!táriose nâotrabutarios, decorrentesde débitos de pessoêsfísicas ejurídicâs,

relâtivos a impostos, taxes, contribuação de melhoria, pênalidêdes, ern râzão de situàçôes

jurídicâs ou fâtos geradores ocorridos até 31 de dezêmbro de 2022, constituídos ou nâo,

inscritos ou nâo em diüda etivâ, eiuizâdos ou á ajuizâr, com exigibilidade suspensâ ou não.

inclusíve os dêcorrentes de fêlta de recolhimento de velores ret:dos.

§lc Em relação ê parcelamento de débitos reletivos eo IPTU somente poderão

incluír06 débitos com vencimento até 31de dezembro de 2023.

§ 2e o REÊlS seÍá administÉdo pe!ã Secretariâ de Finençes junto ao Setor de

Tributos, corn acompânhamento dâ Procurâdoriê Gerál do Município.

Art.2e o ingresso no REFISdâr-se-á mediante opção docontribuínte e devedor,

âtaavés dê regime êspeciâl de consolidaçâodos débitos incluídos no Programâ e âssinatura de

TERMO DE CONF§SÃO DE DÍVIDA.

§ le o! débitos apresentados pelo optante serão consolidâdos tendo por bâse

a dâtâ da formâlizâçãodo pedido de ingaesso no REEls.

§ 29 A consolid açã o abrâhge rá todos os débitos ãpre5entados pelooptente, na

condição de contribuinte, rêsponsável ou devêdor, constituídos ou não, jnclusive os

acréscimos lê8eis relativos a multa, de more ou de ofício, â iuros moratóraos e demais

encerSos, determinados nos termo6 da legislação vigehte à épocâ da ocorrênciá dos

respectivos f atos Seradores,

Alt.39 O contribuinte o! âdmínistrado poderá efetuar o pagamento dos

débitos incluídos no REFIS:

| - à vista, com desconto de

ll-â prezo, em até 12 (doze)

de juros e multa.

95% (noventa e cinco porcento)de juros e m!ltaj

pârcelâs, com desconto de 85% (oitente por cento)

(
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ll - a prazo, em até 24 (vinte e quatro) pêrcelês, com desconto de 70% {§etenta

por cento) de juros e multa.

I a prazo, em ate 36 (t.intâ e seis) pa.celas, com desconto de 50% (cinquentâ

Por cento)de juros e multâ-

§l,e O parcelamento poderá ser realizado atrâvés do cedastro gerâl do

contribuinte ou por e.onomiê (imóvel).

§29 O contribuinte está Íacultado a aderirâo REFIS, coÍn os descontos previstos

no coprlt, tanto se opaêa pelo parcelêmento pêlô cêdastro geral, o q!al inalui todos os débitos

em nome da pessoá físicâ ôu ju.ídica, quanto por economiâ, ou sejê, por imóvel-

§3e O vâlôr m,ôimo de .ada pârcelâ do REFISnãopodê ser inferiorâ de RS 50,00

(.inquenta rea is).

Art. 49 Â opção pelê inclusão no REF S dar-se-á mediante requêrimento do

êdministrado. err íôrmulário próp.io, instituído pela Secretarja de Finanças, junto ao Setor de

Tributos.

§ 19 O Contrjbuinte ou adminlstrado têrá como prãuo de adesão ao Refis da

dâta da promulgâçãoda presente lei êté 31/12/2023.

§2t O cont.ibuinte terá o prazo de 7 (sete) dias úteis parâ pagamento da glriâ

expêdidê como peacela única ou primeara parcela. O não pêgamento dentro desse período

êcârretará nê êxclusão do contribuínte do REFls.

§39 O administrâdo poderá íncluir no RÉFlS event!ais sâldos de pãrcelãnrento

êm ãndamento.

Art. 59 A opçâo pelo REFIS sujeitâ o contribuinte al

l- confíssâo irrevogável e irretratávêl dos débitos consotidadosj

:l- âceitaçâoplenâ e irÍet.atávêade todês as condiçôes estabelecidâs nestê Lei;

pârágÍefu Úni.o - A opção pe:o REFTS exclui qualquer outrâ forrna de

pârcelameato dos débitos descritos no art. 1e deste Lei.

All. 69 O adrnini:trado será êx.luído do ilfts, mediante ato vincu ado do

Secrêtério de Fihanças, nâs seguintes hipóteses:

I inobserváncia de quâ quer das exigênciãs estabe ecidâs nesta teii

ll - compensação ou Lrtilização indevida de créditosj

lll decreiação de falência, extinção pela liquidação ou cisão da pessoê jurídica;

Construinde § novo tuturo
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Lv - concessâo de medida cáuiêlâr fiscal;

V - prátice de qualquer procedimento tendente a subtrair receite do Município

de EreÍé-cE, mediante simuleção de âto ou sonegêção fiscal;

Vl - decisão, na esfera judicial, totàl ou pêrcia mente desfâv<rrável êo

contrabuinte, relâtivo a débito que poderiâ ter sido incluido no REFIS e não o foi, salvo 5e

integrâlmente pego no prãzo de 30 (trintã) diâs, contâdo da ciência da refeÍidâ dêcisão.

§ 19 A Secretâria de Finanças pdêrá propor a exclusão do optânte.

§ 2e Do requerimento de exclusão, devidâmente justificado, ocontribuinte será

notificado pêrá, no prazo de 30 (trinta) dias, implgnár ã decisão ou adihpiir o débito

existente.

§ 3e Não âdimplido o débito ou sendoiul8âde improcedente a impugnâção, em

decísão fundâmentêda, o contribuinte será excluído do REFIS.

§ 4e A exclusão do REFIS implicará na exigência do sâldo do débito tributário

etravés de inscriçãoem dívidâ êtivâ e consequente cobrançâ judiciel-

§ 5e A exclusão do REFIS produzirá efeitos a partir do mês subsequente êquele

em que forcientificâdo o contribuinte.

§ 69 As açôes de cobrança ou execuções Íiscais extintas pelê âde5ão âo REFIS

pode.ão ser novâmente ajuizadas, em ceso de ;nobservânciã das disposições desta Lei.

Art.7l O adminístrado que optar pelo REFIS deverá desistir, antes de essinàro

termo de âdesâo) dos recuBos admínistrêtivos que versem sobre os débitos tributários à

serem consolidado§ no parcelamento.

Art. 89 As âçõês de cobrânçe e âs eçôes de execução fiscel já ajuizadês serão

suspensês/ a pedido dâ Procurâdoriê do M!nicípio, âpós a adesão âo REFiS e, serão extintas,

tambem â pedido dâ ProcuredoÍia do Município, com a comprovâção dá quitáção dos

pertinêôtes tributos, e o âdministrâdo ou contribuintê, executâdo ou Íéu, pâgerá âs custâs

proressusis devidas.

A . 99 Esta lei entra em vigor na datà de suà publicação.

§

Êreré-CE, 26 de jâneiro de 2023.

tii.-l."
EMANUEÍ[E GoMEs MARTTNS

PÍeÍeita Íüunicipâl d. treÍélcE
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RÊLAÍóRIO DE IMPÀCTO ORÇÀMENIÁRIO E FINANCEIRO PROIEÍO DE LEI Do PROGRAMA DE

RECUOI RAçÃO F SCAL DE ERERE

Em consonância com a Lei complementer nq 101, de 04 de meio de 2m0 (bi
de Responsabi idade Fiscâl) no seu â.tigo 14 que nos êpresentê o se8uint€:

Att.74 Aconcessão ou omplioçtia dê incentiva ou beneficio de notuíe:a
ttibutdÍio da quol decoto rcnúncio de receíto deveró estor
ocampanhoda de estimotivd da impocto arçomentórío Íinanceia na
exercício em qúe devo íniciorsuo vigêncio e nos dois seg uintes, otendeÍ
oo disposto no Leide D iÍeti2es OÍçome ntoíios e o pelo menos umo das
sequintes condições:
ll - estot ocamponhddo de medidos de compensação, no pe ado
men íonodo no coput, pot meio do oumento de rcceito, ptoveniente
do elevação de olíquotas, omplioçdo do base de cálcu|o, mojaroção au
crioçãa de üíbuto ou cont buiçõo.

O p rojeto d e Lei compleme ntâr estabelece .emissão nos ve lores d e m u ltes, ju ro
dê débitos pere com a Fâzendâ Pública Municipal, insc.itos ou não em dívidã ativa retacjonado
ou nâo com tributos municipais.

Devo anoter que conquênto estejamos diante de ume eparente renúncie de
receite§, na verdadê, com o esperadoaumento no pâgameato dos tributos pelos contribuintes
devedores, em razão dos dêscontos propostos, estimêrnos uma recupereção superior à médiâ
histórica da Dívidâ Ativa consolidâda, inclusive de vâlores não passíveis de execuÉo Íascel em
face dos seus velores relativamente baixos, que impedem a cobrançã judiciâ|. Outro sim cabe
destacer que â cobrânçâ por meio do nEFIS inrplicâ em redução e gâstos por parte do
município uma vez que não será executâda â Àção Fiscal de execução dâ Divídâ ou sua
cobrençâ de Íorma judicial sendo está feita de forma preponderantemente administretiva
etrâvés do pnOGRAMA DE RECUpERAçÃO FtSCAL.

Neste sentido, considerândo os relêtórios de Dívida Ativa não prescrità, os
últimos progÍamas de pêrcelamentos especiàis e levendo em considerâÉo os 1OO maiores
devedores, paatindo dã hipótese de que estes pâguerí ern cotâ únice com o mêíor desconto,
e compãrêndo com os vâlores recebidos de Divida Ativa em outros exercícios àinda assim

a

QUANTIDADE
ESTIMADA DE

ACO RDOS

VALOR ESTIMADO
DA DÍVIDA ATIVA A

5ER NEGOCIADA

VALORES

ESTIMADOS DE

DESCONÍO A
SEREM

CONCED]DOS

VALORES

EsTIMADOS
LíQUIDos A

RÊCEBER

100 RS 2.093.027,57 R5

532.331,40
RS 1.560.684,17

Valor recebido da Dívida Ativa entre 2018 e 2022
R539.467,31

teaíêmos inte estimâtiva

lmporta reefirmar que conforme demónstrado nos quêdros 3cima o vãlore
recebidodâ Divida Ativa representa umâ cifrê mujto pequena, tendoem vistâ q!e nãohouve
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nesse período nenhume modalidade de negociêçâo de forma administrâtiv-d. Diânte deste
situação a prev;são de recebirnentos da Dívida Ative, mesmo com as dispensas d€ juros e
multâs de até 95% representârâ superávit de receita nos cofres do Municipio, tendo êm vjsta
que o benefício concedido, repito, e em relação a multas e juros e não aos tíbutos e suas
atualizeçôes moneiáriôs.

G.binêtê da P.elêita Conrtit ualonal dê Ereré, em 26 deFnêirodr2023.
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